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festantes ostentavam faixas e cartazes 
pedindo intervenção no sistema judicial 
e o fim da democracia, as lutas que acon-
teciam majoritariamente no ambiente 
digital - lives, abaixo-assinados, grupos de 
pressão, panelaços e outras - voltaram a 
tomar, paulatinamente, as ruas.

O que começou com um protesto, quase 
um grito de desabafo, foi incorporado pela 
população brasileira como um basta à políti-
ca de genocídio, de desmantelo das políticas 
públicas, de descaso com a saúde do povo 
brasileiro, da desigualdade e de injustiça.

As manifestações juntaram torcidas 
antifascistas organizadas de futebol, movi-
mentos sociais, centrais sindicais, sindica-
tos e entidades estudantis. A compreensão 

de que, enquanto houver racismo, será 
impossível haver democracia ampliou o 
protagonismo das lutas para combater a 
discriminação social, racial e sexual.

 Caso de polícia
 A polícia do Brasil é a que mais mata 

no mundo. Mas não o faz aleatoriamente: 
as vítimas das chamadas forças de defesa 
são em sua maior parte negros, pobres, 
periféricos e, a cada dia mais, jovens.

 Nos EUA, a polícia é fundada quando 
termina a escravidão no país - a finalidade 
dela é resguardar a propriedade dos bran-
cos, protegendo-a de uma classe liberta 
sem respaldo social, portanto marginali-
zada. No Brasil, último país no mundo a 

abolir a escravidão, a polícia surge com 
a vinda da família real de Portugal. Da 
mesma forma, sua função é proteger uma 
elite dos seus inimigos que, nesse caso, é 
o próprio povo do país.

 Quando não é fisicamente eliminada, 
a parcela incômoda da população é sis-
tematicamente silenciada ou afastada 
através da detenção. O país frequenta 
o pódio no quesito encarceramento; a 
terceira maior população penitenciário 
do mundo é majoritariamente negra e 
jovem. No Brasil, o último levantamento 
Departamento Penitenciário Nacional 
(Depen), mostra que 65% da população 
presa é predominantemente composta 
por pretos e pardos. 

NO BRASIL, VIDAS NEGRAS 
IMPORTAM 

A miopia racial de uma polícia que não 
diferencia crianças de uniforme esco-
lar de bandidos procurados assassinou 
Marcos Vinícius da Silva no Complexo da 
Maré. No Morro do Alemão, Ágatha Félix 
levou um tiro pelas costas. João Vitor 
da Rocha, morto aos 18 anos, distribuía 
cestas básicas na Cidade de Deus. João 
Pedro Mattos, de 14 anos, brincava com 
os primos no quintal de casa. Miguel 
Otávio não foi morto pela polícia, mas sua 
morte une tantos elementos simbólicos 
que se torna uma metáfora das opressões 
estruturais vividas no país; tendo como 
elemento central o racismo, fala também 
do machismo que responsabiliza apenas a 
mulher no cuidado do filho; da exploração 

NOS EUA, NEGROS QUEREM RESPIRAR 
A recusa à asfixia sob o joelho do homem branco levou 

milhares de pessoas às ruas, gritando "Eu não consigo 
respirar", as últimas palavras ditas por George Floyd, 
brutalmente assassinado, sufocado enquanto se encon-
trava desarmado e algemado em uma detenção policial 
em Minneapolis, EUA, no dia 25 de maio. Os pedidos por 
justiça e igualdade foram replicados em diversos países 
pelo mundo e continuam acontecendo e provocando um 
fenômeno que está sendo chamado de globalização da 
consciência.

O marco inicial da luta racial norte-americana foi o 
episódio Rosa Parks, em 1955, quando uma trabalhadora 
negra se recusou a obedecer à Lei Jim Crow e ceder seu 
assento no ônibus a um homem branco. A diferença é 
que, hoje, as manifestações incorporam um elemento 
a mais, que é dizer que o racismo não é um problema 
exclusivo de negras e negros; é uma falha grave da hu-
manidade que, para viver em um mundo justo, precisa 
superar o modelo de privilégios de branquitude.

da trabalhadora doméstica, que não é libe-
rada do trabalho para cumprir o isolamen-
to; da indiferença da classe dominante, 
incapaz de cuidar de uma criança enquanto 
a mãe passeia com o cachorro da patroa; 
do salário da trabalhadora, pago pelo di-
nheiro público pelo prefeito que exerce o 
cargo residindo em outra cidade; da patroa 
que não pode interromper a manicure, 
realizada por outra mulher obrigada a sair 
de casa em busca de sustento; e o cenário, 
o elevador de serviço, ele mesmo repleto 
de significados sociais.

Quando o racismo estrutural e a polí-
tica de extermínio da população negra 
são representados por faces tão jovens, 
executados de forma tão perversa, a dor 
crônica da necropolítica sofre uma agu-
dização que acaba por se derramar em 
protestos pelas ruas.
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Dia Mundial do Meio Ambiente encontra 
Amazônia sob tripla ameaça

O Dia Mundial do Meio Ambiente, 
celebrado em 5 de junho, 
foi marcado por protestos 
e declarações de ativistas 

afirmando que a Floresta Amazônica 
vive o momento mais crítico de sua 
história e que as queimadas podem 
deixar habitantes da região ainda 
mais vulneráveis à Covid-19. Grupos 
da sociedade civil e promotores pú-
blicos estão processando o governo 
Jair Bolsonaro exigindo cuidados ao 
meio ambiente. 

Processos judiciais movidos pela 
Associação Brasileira dos Membros do 
Ministério Público de Meio Ambiente 
(Abrampa), por partidos políticos, 
pelo Greenpeace e pelo Instituto 
Socioambiental desafiam o governo a 

rever ações de enfraquecimento das 
inspeções relacionadas à exportação 
de madeira e de corte de verbas des-
tinadas à proteção climática.

O primeiro ano e meio de governo 
negacionista e anticientífico castigou 
a floresta aumentando o desmata-
mento, atacou os direitos dos povos 
indígenas da Amazônia e promoveu o 
relaxamento de regras para fiscalizar e 
coibir a extração ilegal de madeira, a 
prática ilegal da pecuária e a mineração. 
Além das ações ajuizadas por grupos 
de proteção ambiental internos, inú-
meros protestos chegaram de outros 
governos, investidores e empresas 
estrangeiras quanto ao descaso e 
desmatamento, que atingiu seu nível 
mais alto desde 2008. 

Para Madalena Vange, 2ª vice-presi-
dente da Regional Norte I do ANDES-SN, 
tem sido dispensada pouca atenção à 
relação entre degradação ambiental e as 
epidemias, como a da Covid-19, Ebola e 
AIDS entre outras. "No entanto é preciso 
salientar que esses vírus vêm da flores-
ta e a invasão provocada pelo modelo 
capitalista extremamente destrutivo em 
que vivemos não só induz as mudanças 
climáticas e eventos extremos como 
também o surgimento de novas doenças 
virais que passam dos animais, que são 
desalojados de seus habitats naturais, e 
assim ficam mais próximos da sociedade 
viabilizando o surgimento dessas novas 
doenças", ressalta a coordenadora do 
Grupo de Trabalho de Política Agrária, 
Urbana e Ambiental (GTPAUA).
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Vista aérea da área desmatada da floresta amazônica causada por atividades ilegais de mineraçãoVista aérea da área desmatada da floresta amazônica causada por atividades ilegais de mineração

Desmatamento, pandemia e queimadas constituem uma tempestade perfeita 
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Em junho, o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe) revisou para 
cima sua estimativa anterior, divulgada 
em novembro último, para a devastação 
ocorrida entre agosto de 2018 e julho de 
2019. Usando dados de satélite, os cientis-
tas calcularam que o desmatamento anual 
da Amazônia brasileira aumentou 34% em 
relação ao período anterior, atingindo uma 
área superior a 10 mil quilômetros quadra-
dos, comprometendo, inclusive, a ratificação 
do acordo de livre-comércio entre a União 
Europeia (UE) e o Mercosul. Para ter validade, 
o pacto, que foi assinado na cúpula do G20 
em junho de 2019, tem que ser aprovado 
pelos parlamentos de todos os países de 
ambos os blocos. 

Invasores e grileiros não fazem 
'home office'
Enquanto a população se angustia com o 

avanço da pandemia da Covid-19, invasores 
de terra aproveitam a providencial 'distra-
ção' para desmatar trechos de floresta. 
Segundo relatório do Inpe divulgado em 
maio, "a expectativa, seguindo o padrão 
de longo prazo, é de que caso não haja uma 
intervenção incisiva do Estado para coibir 
os atos ilegais, essas queimadas induzirão 
o aumento do material particulado emitido 
para a atmosfera, degradando a qualidade 
do ar, e, consequentemente, aumentando 
a incidência de doenças respiratórias na 
população Amazônica". 

A preservação da cobertura florestal amazô-
nica é fundamental por diversas razões, entre 
elas a segurança da vida de mais de 100 tribos 
indígenas isoladas, que habitam o território, 
e a prevenção da possibilidade de ocorrência 
de novas pandemias, que se tornam mais pro-
váveis com a desarborização que aumenta as 
chances de doenças passarem de animais para 
humanos. Segundo estudo publicado na revista 
PNAS em outubro de 2019, o desmatamento 
da Amazônia aumenta significativamente a 
transmissão da malária.

Madalena Vange lamenta o fato de não 
vermos, "nem nesse momento de angústia 

5 de junho

e pesar, o mínimo de dignidade do governo 
na proteção das florestas e dos povos indí-
genas". Os dados da Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil (APIB), coletados em 20 
de junho, revelam 4185 indígenas infectados 
e 117 óbitos confirmados por Covid-19. 

Os povos originários da Floresta Amazônica 
estão se fechando em suas comunidades, 
com parcos recursos médico-sanitários 
e vulneráveis ao que pode representar o 
extermínio de muitas comunidades. "Os 
indígenas imprensados pelo avanço da gri-
lagem e pelo garimpo ilegal que agora tem 
uma licença silenciosa do Estado, se veem 
praticamente no abandono na luta contra a 
Covid-19.", destaca Madalena e continua, "se 
não cuidarmos do meio ambiente com uma 
política séria e emergencial, não vai adiantar 
ter muita soja, milho ou ouro, porque não 
teremos mais vidas ,̃ conclui a diretora do 
ANDES-SN.

Ex-ministros protestam contra 
desgoverno
Em 10 de junho foi divulgada uma carta 

aberta de 9 ex-ministros da pasta, na qual 
afirmam que o país vive atualmente um 
"desgoverno" que representa uma ameaça às 
instituições democráticas, ao meio ambiente, 
aos povos indígenas e à saúde e à vida de 
brasileiros em meio à epidemia de Covid-19. 
O texto condena a postura "anticientífica" 
da gestão Bolsonaro e o desrespeito aos 
demais Poderes por parte do Executivo, e 
defende que potenciais crimes de respon-
sabilidade cometidos pelo ministro Ricardo 
Salles precisam ser investigados.

O documento é assinado pelos ex-minis-
tros Carlos Minc, Edson Duarte, Gustavo 
Krause, José Carlos Carvalho, Izabella Teixeira, 
Marina Silva, Rubens Ricupero, Sarney Filho e 
José Goldemberg. Eles comandaram a pasta 
nos governos dos ex-presidentes Itamar 
Franco, Fernando Henrique Cardoso, Lula, 
Dilma Rousseff e Michel Temer.

Entre os citados ataques à democracia 
e à sustentabilidade, o grupo menciona 
a destruição dos biomas, que avança em 

taxas aceleradas, "com aumentos expres-
sivos de desmatamentos na Amazônia, no 
Cerrado e na Mata Atlântica" e pede que a 
Procuradoria-Geral da República (PGR), o 
Supremo Tribunal Federal (STF), o Congresso 
Nacional, governadores e prefeitos tomem 
providências e medidas legais para garantir 
a preservação ambiental e da democracia 
no país. O pedido de investigação foi for-
malizado através do Fórum de Ex-Ministros 
do Meio Ambiente do Brasil em Defesa da 
Democracia & Sustentabilidade. 

O documento condena o desmantela-
mento sistemático dos órgãos de fiscalização 
ambiental e citou a reunião ministerial de 
22 de abril, tornada pública pelo STF e na 
qual o ministro afirma que deve 'aproveitar 
a pandemia para fazer passar a boiada', defi-
nida pelos ex-ministros como "degradante" e 
"retrato fiel desse desgoverno", que dedicou 
"horas a ofender e desrespeitar de maneira 
abjeta os demais Poderes do Estado, sem 
uma palavra de comando para o enfrenta-
mento da crise econômica ou superação da 
crise 'pandêmica'". 

"A única menção à pandemia, feita pelo 
ministro do Meio Ambiente, não se destinou 
a estabelecer conexões entre a agenda da 
sustentabilidade e os desafios na saúde e na 
economia, mas, inacreditavelmente, para se 
aproveitar do sofrimento geral em favor dos 
nefandos interesses que defende".

Na reunião, Salles proferiu uma frase que 
motivou protestos no mundo todo e ameaça 
de boicotes internacionais aos produtos 
brasileiros. "Nós temos a possibilidade neste 
momento, que a atenção da imprensa está 
voltada quase que exclusivamente para 
Covid-19. A oportunidade que nós temos, 
que a imprensa está nos dando um pouco 
de alívio nos outros temas, é passar as re-
formas infralegais de desregulamentação, 
simplificação, todas as reformas que o 
mundo inteiro cobrou", disse, no encontro, 
revelando assim "o verdadeiro plano em 
execução por este governo que é 'passar a 
boiada' sobre a legislação socioambiental", 
segundo a carta aberta.
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Basta de Bolsonaro e Mourão!

Todo processo de impeachment 
contra um presidente da República 
é um processo político, não jurídi-
co. O caso da ex-presidente Dilma 

Rousseff ilustra muito claramente esta 
afirmação: a mandatária não cometeu 
nenhum crime de responsabilidade e as 
tais “pedaladas fiscais” foram um mero 
pretexto para a abertura do processo 
contra ela na Câmara dos Deputados. 
Mas, do ponto de vista político, Dilma 
estava enfraquecida: contava com 
apenas 10% de apoio da população e 
não tinha os 157 votos necessários para 
impedir a abertura do processo na Casa. 
No caso de Fernando Collor de Melo, 
que renunciou em 1992 para não ser 
afastado, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) o absolveu, por falta de provas, 
depois que ele já tinha sido defenestra-
do. Mas a decisão do STF não reverteu 
a cassação de seus direitos políticos por 
8 anos determinada pelo Parlamento. 

Há hoje certamente muito mais razões 
para afastar Jair Bolsonaro da Presidência 
da República do que já houve contra qual-
quer outro mandatário em períodos ante-
riores. Desde que assumiu, o atual inquilino 
do Palácio do Planalto trabalha sistemati-
camente para destruir as instituições de-
mocráticas por dentro: dá apoio explícito 
a manifestações de cunho fascista, que 
pedem o fechamento do Congresso e do 

Supremo Tribunal Federal; aparenta tentar 
interferir politicamente na Polícia Federal 
para beneficiar sua família e amigos; adota 
uma conduta irresponsável, senão crimino-
sa, diante do avanço da pandemia do novo 
coronavírus no Brasil; aparenta ter relações 
abertas com grupos milicianos, como mostra 
a ligação com Fabrício Queiroz e o ex-capitão 
Adriano Magalhães da Nóbrega, morto em 
uma operação policial na Bahia; parece ser 
um dos patrocinadores de um esquema de 
divulgação de notícias falsas e ataques a 
autoridades e a instituições; faz ameaças 
a jornalistas e a veículos de imprensa; dá 
apoio explícito a desmatadores e grilei-
ros; dedica-se a um projeto declarado de 
desmonte da educação pública brasileira; 
tenta comprometer as Forças Armadas 
com a defesa de seu governo e dá apoio a 
movimentos grevistas de policiais armados. 
Motivos, portanto, não faltam. 

Tramitam até agora na Câmara dos 
Deputados nada menos que 48 pedidos de 
impeachment contra Bolsonaro. A maioria 
deles foi protocolada depois de fevereiro 
deste ano, quando ficou explicito que o 
mandatário tentava boicotar o trabalho 
do próprio Ministério da Saúde e dos 
governos estaduais no combate aos efeitos 
da pandemia da Covid-19 sobre a população 
brasileira. O descalabro do atual governo é 
de tal ordem que até ex-correligionários de 
Bolsonaro, como os deputados Alexandre 

Frota (PSDB-SP) e Joice Hasselmann (PSL-SP), 
entraram com pedidos de impeachment. 
No entanto, até agora o presidente da 
Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, fez 
ouvidos de mercador. Certamente, ele crê 
que o “Centrão” tenha votos para impedir 
a aprovação de um processo.   

Diante desse impasse, o que 
fazer?
É preciso unir forças contra esse projeto de 

lesa-democracia em curso. O ANDES Sindicato 
Nacional apoia o processo de impeachment de 
Bolsonaro “como um esforço da construção 
na unidade de ação necessária para derrotar 
esse governo, mas compreendemos os 
limites dessa tática”, afirma o presidente 
Antônio Gonçalves. Em 21 de maio, o ANDES-
SN assinou, juntamente com outras 400 
entidades, um pedido de impeachment 
contra o presidente da república. Gonçalves 
acrescenta que é preciso derrotar o conjunto 
deste governo que ataca a educação pública 
e a classe trabalhadora com uma pauta 
econômica neoliberal e anticiência. “Não 
temos nenhuma ilusão com esse Congresso 
Nacional, mas entendemos que esta ação 
política é uma ferramenta importante para 
mostrarmos a nossa disposição de luta nessa 
conjuntura. Só a pressão conjunta das forças 
democráticas fará o Congresso se mexer, 
criando condições para derrotar o projeto 
Bolsonaro/Mourão’’, conclui.   
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Embora sem alimentar ilusões, é preciso construir uma unidade de ação para derrotar o projeto deste 
governo genocida 
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No dia 28 de junho, lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis, 
transgêneros e intersexos 
(LGBTTI), cansados da vio-

lência e opressão, deram um basta às 
constantes batidas policiais e agressões 
aos frequentadores do bar Stonewall 
Inn, em Nova Iorque (EUA), em 1969. 
Naquela época, era ilegal ser LGBTTI em 
quase todos os estados estadunidenses. 
A Revolta de Stonewall durou seis dias 
e marcou definitivamente a história de 
luta contra a LGTTIfobia.

O 28 de junho faz parte do calendário 
de lutas do ANDES-SN desde 2019. No 
38º Congresso do Sindicato Nacional foi 
aprovado um dia nacional de combate 
à LGBTTIfobia nas universidades, insti-
tutos e Cefet. 

Segundo Caroline Lima, coordenadora 
do Grupo de Trabalho de Políticas de 
Classe, Questões Étnico-raciais, Gênero 
e Diversidade Sexual (GTPCEGDS) do 

ANDES-SN, a data é importante para o 
resgate histórico da luta e do orgulho 
em ser LGBTTI.  “A data reflete como 
professores e professoras, que são parte 
da população LGBTTI, estão disputando as 
políti cas públicas dentro das insti tuições 
e do nosso Sindicato. O ANDES-SN tem 
apoiado o movimento em defesa da diver-
sidade e lutado contra o PL do Escola sem 
Parti do, que também faz parte do combate 
a LGBTTIfobia. Além do calendário de lutas, 
publicamos uma carti lha de combate às 
opressões, que são estruturantes em nosso 
país, um documentário da narrati va de 
docentes LGBTTI, campanhas visuais, entre 
outros. Tudo isso é fruto dessa luta dentro 
do Sindicato Nacional e das insti tuições e 
das construções de agendas de luta com 
movimentos sociais”, explicou Caroline.

Desestruturação 
Nos últi mos anos têm se agravado a 

desestruturação das políti cas públicas 

voltadas à população LGBTTI. Em 2019, 
por exemplo, o presidente Jair Bolsonaro 
fundiu o departamento de AIDS, IST e 
Hepatites Virais do Ministério da Saúde 
com outro setor. O Brasil era reconheci-
do mundialmente por suas políticas de 
combate ao vírus HIV.

Além disso, as mudanças no mundo do 
trabalho, como a reforma Trabalhista e 
a lei da Terceirização agravaram a situ-
ação dos LGBTTI no país. “A pandemia 
intensificou a precarização e o desem-
prego. Essa população, que se encontra 
em grande parte no subemprego, se 
tornou descartável para o Capital neste 
momento de crise”, avaliou a docente.

Uma pesquisa realizada, nesse ano, 
pelas universidades Federal de Minas 
Gerias (UFMG) e Estadual de Campinas 
(Unicamp) revelou que 21,6% dos LGBTTI 
entrevistados estão desempregados, 
sendo o índice total de desemprego no 
Brasil é de 12,2%, segundo o IBGE (2018).

 Para Caroline Lima, a necropolítica 
do governo Bolsonaro têm afetado 
diretamente a população LGBTTI. “É 
o governo que tenta omitir dados de 
violência policial e dados sobre LGBTTI 
e que tem um Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos, 
que promove ações de LGBTTIfobia. 
No Ministério da Saúde, por exemplo, 
temos um ministro interino que não é 
médico e não entende nada de saúde 
pública”, afirmou. 

 A diretora do Sindicato Nacional 
ressalta que uma agenda de luta contra 
as opressões é fundamental para uma 
mudança significativa no combate a 
LGBTTIfobia no país. “Não existe um 
projeto de educação pública socialmente 
referenciada que não seja anticapitalista, 
antirracista, antimachista, antilgbttifó-
bica e anticapacitista”, finalizou.

28 de junho: Amor e resistência

Em 2019, o relatório do Grupo Gay da Bahia 
(GGB) indicou que o Brasil é o país que mais 
mata LGBTTI no mundo, com uma morte a 
cada 20 horas. Foram 420 mortes – por homi-
cídio ou suicídio decorrente da discriminação – 
de integrantes da população LGBTTI em 2018. 
O levantamento mostrou que os homens gays 
são os mais atingidos, representando 39% das 
vítimas. Travestis e transgêneros estão em 
segundo lugar, respondendo por 36%.

O mês de junho também ficou conhecido 
como o Mês do Orgulho LGBTTI e várias cida-
des do mundo celebram com a Parada LGBTTI. 
Este ano, em virtude da pandemia do novo 
coronavírus, a Parada de São Paulo, conside-
rada a maior do mundo, ocorreu virtualmente 
no dia 14 de junho, com shows, apresentações 
e debates sobre LGBTTIfobia e racismo. 
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são os mais atingidos, representando 39% das 
no dia 14 de junho, com shows, apresentações 
e debates sobre LGBTTIfobia e racismo. 


